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DESENVOLVIMENTO DO CAPITALISMO 
E A REFORMA AGRÁRIA NO BRASIL* 

SILVIO A. F. CARIO** 

1 - I N T R O D U Ç Ã O 

" É prec iso não esqucer que a rac iona l i dade e c o n ô m i c a e p o l í t i c a 

d o m i n a n t e s c o r r e s p o n d e m , n o Bras i l , a u m v e r d a d e i r o p a c t o de clas

ses q u e e x c l u i da cena p o l í t i c a os t r a b a l h a d o r e s rura is , c o m o m e i o 

de p r o t e l a r urna t r a n s f o r m a ç ã o n o d i r e i t o de p r o p r i e d a d e , que al 

te ra r ia na raiz as bases de sus tentação dos grandes l a t i f i j n d i o s , das 

classes d o m i n a n t e s e da f o r m a b r u t a l q u e a e x p l o r a ç ã o d o t r a b a l h o 

e a a c u m u l a ç ã o d o cap i ta l assumem e m nosso p a í s " . 

J O S É DE S O U Z A i V l A R T I N S 

Este trabalho procura, neste momento, lançar uma contr ibui 
ção ao debate nacional sobre a reforma agrária, discutindo os dife
rentes enfoques teóricos da década de 50 e de 60 sobre a questão, 
assim como evidenciar o caminho encontrado pelo Estado Au to r i 
tár io, sobretudo a part ir dos anos 70, de promover uma reforma na 
agricultura e não a reforma agrária exigida para o desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil. 

A discussão sobre a reforma agrária não é recente, sempre es
teve inserida no contexto de qualquer análise que se faça sobre o 
desenvolvimento econômico nacional. Todavia, historicamente, 
sempre fo i deixada de lado quando do momento de sua operacio-

*Es te paper c o n s t i t u i pa r te d o t r a b a l h o d e n o m i n a d o " D I M E N S Ã O D A E S T R U T U R A 

F U N D I Á R I A DE S A N T A C A T A R I N A F R E N T E O D E B A T E N A C I O N A L S O B R E A 

R E F O R M A A G R Á R I A " , a p r e s e n t a d o na 2? R e u n i ã o Regiona l da SBPC e m B l u m e n a u -

SC. 
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nalização, uma vez que qualquer modificação na estrutura da terra 
alteraria a relação de poder econômico e po l í t i co existente. 

Nos úl t imos 21 anos, o governo mil i tar procurou tratar a 
questão agrária de forma técnica, sem considerar seu aspecto pol í
t ico . Processou uma pol í t ica de colonização, mantendo intocáveis 
os grandes latifúndios. 

Com o afastamento dos militares da condução da pol í t ica da 
sociedade brasileira, inicia-se um novo processo de redemocratiza-
ção da sociedade, e a viabilidade da reforma agrária volta a ser inse
rida no contexto de discussão desta nova ordem pol í t ica. 

Este movimento ressurge com maior força, pois o conjunto 
de lutas que surgiram no campo contra a expropriação de trabalha
dores rurais e a exploração da força de trabalho pelo capital 
agrário f o i reforçado com a participação dos vários segmentos da 
sociedade que têm procurado conscientizar e organizar polit ica
mente os homens do campo na luta pelos seus direitos. A pressão 
sobre aqueles que devem desencadear o processo assume propor
ções significativas, uma vez que a democratização da sociedade de
ve passar pela democratização do meio rural. 

A aprovação do 19 Plano Nacional de Reforma Agrária evi
dencia a necessidade de continuar a luta pela reforma na estrutura 
fundiár ia. 

As modificações entre o projeto inicial e o plano f inal indi
cam o grau de conservadorismo que permeia nossa sociedade. As 
pressões da Sociedade Rural Brasileira, dos pol í t icos representan
do a classe latifundiária e dos segmentos conservadores da socieda
de forçaram substanciais mudanças no plano original. Contudo, 
const i tui o pr imeiro plano nacional de reforma agrária e a despei
to das modificações é a reforma possível, inserida dentro de um 
quadro po l í t i co difuso e de fraca correlação de forças das autor i
dades governamentais. 

2 - A G R I C U L T U R A : E N T R A V E À EXPANSÃO DO 

C A P I T A L I S M O 

A definição do papel da agricultura no contexto do capitalis
mo no Brasil, sobretudo nas últimas três décadas, conduziu ao apa
recimento de uma série de formulações teóricas que claramente co
locavam o setor primário como uma barreira à expansão deste mo
do de produção. 

Todavia, esta preocupação remonta à crise de 29, acentuada 



posteriormente com os conf l i tos entre as nações, que colocavam, 
sobretudo, em cheque o modelo agrário. Tais conjunturas criaram 
a necessidade de voltar o crescimento para o mercado interno, no 
in tu i to de superar os impasses criados com a instabilidade do co
mércio internacional. 

A canalização dos recursos advindos da atividade agrária-ex-
portadora, a intervenção do Estado em vários setores, assim como 
a mudança na condução pol í t ica a partir de 30, criaram condições 
para a sustentação do processo de industrialização no País. 

Se o per íodo que se estendeu de 1888 a 1933 marcou o nas
cimento e a consolidação do capital industrial no País, o per íodo 
de 1933 a 1955, segundo Cardoso de Mello (1), se caracterizou 
como industrialização restringida, onde a economia nacional fo i 
desvinculada da subordinação que mantinha ao setor agrário, al
cançando a part ir deste per íodo a conotação de uma industrializa
ção pesada, apoiada na participação do Estado e da presença maci
ça do capital internacional. 

O questionamento anterior que vinha de encontro às necessi
dades de voltar o crescimento econômico para o mercado interno, 
para não ficar à mercê da conjuntura externa, passa a ser direciona
do ao papel da agricultura frente a uma dinâmica de acumulação 
de capital consolidada no País. 

Durante especificamente as décadas de 50 e 60, o desenvolvi
mento capitalista se defrontava com duas situações inerentes à 
agricultura, colocadas nas seguintes problemáticas: "a) Os proble
mas do abastecimento dos centros urbanos (escassez crônica de 
gêneros al imentícios) decorrem da estrutura fundiária ( lat i fúndio 
versus min i fúndio) que explicaria o atraso das forças produtivas e 
sua incapacidade de produzir alimentos a baixo custo para suprir o 
mercado interno, b) As relações de produção no campo brasileiro 
por não serem capitalistas — a não difusão do trabalho assalariado 
na agricultura (óbices históricos: a herança colonial , os restos 
feudais) — retardavam a expansão do mercado consumidor para os 
produtos industr iais" (2). 

Os problemas de oferta agrícola, atraso das forças produtivas 
e das relações de produção no campo deveriam ser superados a 
a part ir da reforma agrária. Somente a modificação na estrutura da 
terra possibilitaria alterações no contexto econômico-social e, por 

1 - M e l l o , João C a r d o s o . O Capitalismo tardio. São Pau lo , Brasi l iense, 1 9 8 2 . p. 1 1 4 - 1 3 0 . 

2 - L inha res , M . Y . & S i l va , F ranc isco C.J.A liistória da agricultura brasileira: combates 

e controvérsias. São Pau lo , Bras i l iense, 1 9 8 1 . p. 3 9 . 



extensão, ocasionaria mudanças no contexto po l í t i co . Nesta linha 
de raciocínio estavam as teses de Celso Furtado, Nelson Wernecke 
Sodré e Caio Prado Jr. Apesar de diferenciações nas aparências, 
suas essências conduziam para uma solução comum: reforma agrá
ria. 

Na concepção de Celso Furtado, a dinâmica da economia ca-
feeira gerava riqueza que irradiava na formação de um núcleo in
terno de indústrias. O f l uxo de renda advindo da economia agrária-
exportadora era transferido para outras atividades através do siste
ma bancário, principalmente quando a situação no comércio inter
nacional era favorável, o que era evidenciado no raciocínio de 
Mantega (3) : "Quanto melhor fosse a situação do café no mercado 
mundial , maior seria o f luxo de renda que vazava para o núcleo 
manufatureiro local, promovendo a transformação das modestas 
oficinas do f inal do século passado nas fábricas de tecidos e demais 
mercadorias de consumo dos primeiros anos do século X X " . 

Associado a este fa to , verificou-se que a abolição dos escra
vos, num primeiro momento, e o processo migratór io, num segun
do instante, reforçaram as bases para não só o nascimento, mas 
também, a solidificação de uma economia voltada para o modo de 
produção capitalista através da venda da força de trabalho a nível 
global da economia. 

A associação do Estado com os interesses da classe agrário-
exportadora dominante fazia com que as polí t icas ecdViômicas fos
sem destinadas a garantir o f luxo de renda para esta classe produ
tora, mesmo nos momentos de crise. A pol í t ica de manutenção 
dos estoques, a desvalorização do cruzeiro, ou mesmo as crescentes 
emissões de dinheiro advindo de empréstimos no exterior, consti
tu íam as pol í t icas destinadas a canalizar rendas para o setor agrá-
rio-exportador que, por sua vez, continuava a transferir recursos 
para o incipiente mercado interno. 

A crise que o capitalismo enfrentou a partir da grande depres
são estendeu-se com profundidade à economia nacional que, ape
sar da indústria nascente, t inha na monocul tura sua fonte de maior 
geração de renda. Esta situação conduziu a Revolução de 30 a tra
çar novas diretrizes na pol í t ica econômica, impulsionando com 
mais denodo o setor secundário nacional. Todavia, apesar do está
gio alcançado pelo capitalismo no Brasil com o passar dos anos, 
através de uma diversificação e integração neste setor, o dinamis
mo da economia nacional não fo i suficientemente para movimen-

3 — Mantega , G. A economia política brasileira. R io de Jane i ro , Po l is -Vozes, 1 9 8 4 -



tar internamente a economia. Segundo Furtado, a inadequada ab
sorção da força de trabalho fez com que a sua remunueração cres
cesse aquém da potencialidade do setor industrial, evidenciando 
uma rigidez do mercado interno. " A evolução estrutural do setor 
industrial, o progresso tecnológico e a tendência á concentração do 
poder econômico atuaram de forma convergente no sentido de re
duzir o f luxo de salário criado pelo setor industrial relativamente 
ao valor da produção desse setor. Cabe inferir desta análise que o 
f ru to do aumento substancial de produtividade ocorr ido no setor 
industrial não fo i transferido (ou o fo i cada vez menos) para a mas
sa da população assalariada". (4) 

A situação que defrontou a economia nacional especificamen
te até a solidificação do capitalismo industrial não criou condições 
para promover um desenvolvimento sustentado por si própr ia. Pelo 
contrár io, deparou com a presença de uma tecnologia importada 
com características monopolistas influenciadas pelo capitalismo in
ternacional. Por out ro lado, a agricultura inicialmente influencia-
dora neste processo, enquanto transferidora de recursos, passa na 
fase seguinte a const i tuir um obstáculo em função de sua estrutura 
arcaica e ineficiente de produção. 

A agricultura possuidora de uma estrutura tradicional e auto
r i tária, advinda da presença dos lat i fúndios improdut ivos e inf luen-
ciadores no modelo po l í t i co , deveria ser alterada para fazer f rente 
ao crescimento do setor industr ia l , que trazia, no seu bojo, o dina
mismo das estruturas modernas de produção. 

A modif icação na estrutura agrária permit ir ia não só melhorar 
a reprodução da força de t rabalho, como também, contr ibuir para 
a solidificação do mercado interno a partir do processo de indus
trialização. 

Segundo Fur tado (5) , " o processo de integração econômica 
dos próximos decênios, se por um lado exigirá a ruptura de formas 
arcaicas de aproveitamento de recursos em certas regiões, por ou
t ro requererá uma visão de conjunto de aproveitamento de recur
sos e fatores no país. A oferta crescente de alimentos nas zonas ur
banas exigirá pela industrialização, a incorporação de novas terras 
e os translados inter-regionais de mão-de-obra são aspectos de um 
mesmo problema de redistribuição geográrica de fatores. (...) O 
Brasil, por essa época, ainda figurará como uma das grandes áreas 

4 — F u r t a d o , Celso Um projeto para o Brasil R io de Jane i ro , Saga, 2? e d . 1 9 6 8 p. 3 5 . 

5 — F u r t a d o , Celso. Formação econômica do Brasil. São Pau lo , N a c i o n a l , 5? e d , 1 9 7 7 . 

p. 2 4 2 , 



de terra em que haverá maiores disparidades entre o grau de desen
volvimento e a constelação de recursos potenciais". 

A agricultura deveria ser reformulada a partir do dinamismo 
do setor moderno. Neste sentido, somente através da reforma agrá
ria a estrutura da terra poderia ser alterada. A reforma agrária era 
vista como condição de romper com a estrutura atrasada de produ
ção e criar condições para o desenvolvimento auto-sustentado. 

Outra interpretação teórica, neste per íodo, está relacionada 
com as idéias de Nelson Werneck Sodré, apesar de fazer parte do 
ISEB — Inst i tuto Superior de Estudos Brasileiros — grupo de inte
lectuais que desenvolvia um conjunto de pensamento sobre o com
portamento da economia; Sodré buscou interpretar principalmente 
a realidade nacional em cima de um conjunto de propostas po l í t i 
cas. 

A natureza das propostas pol í t icas estava centralizada na erra
dicação do lat i fúndio e do imperialismo presentes nas décadas de 
50 e 60. O Brasil era caracterizado como um país que possuía rela
ções pré-capitalistas e feudais no campo. Estas relações criavam 
barreiras ao avanço do desenvolvimento das forças produtivas. 

O País se defrontava com a presença dos latifúndios e grandes 
capitalistas comerciais que facil i tavam o ingresso do capital inter
nacional, subordinando-o aos ditames do imperialismo. A terra, 
principalmente, estava nas mãos dos grandes latifundiários à espera 
da especulação e da garantia da renda fundiária. 

Para derrotar o grande lat i fúndio e o imperialismo esperava 
contar com "(. . .) o grosso da burguesia nacional, que continuava 
sendo considerada como um dos setores de vanguarda das forças 
revolucionárias, que se antagonizavam não apenas com os setores 
lat i fundiários exportadores, mas agora se indispunham também 
com o capital estrangeiro, que vinha deformando a industrialização 
do país e absorvendo nossas riquezas e receitas de importações 
com suas remessas de lucros, retardando assim o desenvolvimen
t o " (6). 

Refletindo as idéias centrais do PCB — Partido Comunista 
Brasileiro — esperava que a burguesia nacional surgisse como uma 
categoria social, interessada em romper com as barreiras feudais 
existentes na agricultura, assim como impor novas regras ao capital 
internacional, objetivando acelerar o desenvolvimento do capitalis
mo industrial. 

6 - M a n t e g a , G, A economia pol¡tica brasileira. O p . c i t . p. 168. 
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A associação vitoriosa dos lat i fúndios e dos capitalistas nacio
nais, na qual estava inserida a burguesia nacional, na derrubada do 
regime democrático em 1964, evidenciou o erro po l í t i co desta pro
posta. Requereu, para tanto, nova avaliação po l í t i ca , onde a asso
ciação passava a ser feita j un to aos médios e pequenos capitais, 
considerados a partir daquele momento como o segmento prejudi
cado pela situação arcaica que defrontava a agricultura e pela im
posição do capital internacional. 

Sodré acreditava que a superação somente seria possível atra
vés do "(.. .) conjunto que compreende o campesinato, o proleta
riado, o semiproletariado, a pequena burguesia e as partes da alta 
e da média burguesia". (7). 

A partir deste encaminhamento pol í t ico procurou analisar os 
problemas que defrontava a economia nacional d e f o r m a histórica 
e dialética; para tanto , dividiu as fases do desenvolvimento da eco
nomia brasileira em economia colonial (1550/1780) , a integração 
da economia na economia mundial (1780/1850) , a elaboração da 
economia nacional (1850/1920) e a estruturação da economia na
cional a part ir de 1920. Este ú l t imo per íodo é caracterizado como 
a fase decisiva da acumulação capitalista, que traz no seu bojo o 
aumento da dependência externa, a presença da inovação tecnoló
gica e a expansão do mercado de trabalho. O atraso da agricultura 
acompanhava esta fase da acumulação capitalista. 

A tese de Sodré era de que a existência de relações pré-capita-
listas de produção adicionada aos resquícios feudais const i tuía não 
s,ó razão de entrave para o avanço do capitalismo como refletia 
uma dualidade na agricultura, onde conviviam lado a lado a agri
cultura voltada para o mercado externo, sempre se deparando com 
crises de superprodução, e a agricultura voltada para o mercado 
interno, cuja produção estava sempre aquém das necessidades da 
população. 

Urgia a necessidade de se desfazer as grandes propriedades ru
rais improdutivas, mantenedoras de relações de dependência e de 
formas atrasadas de produção. A reforma agrária const i tu ía a úni
ca forma de ext inguir as relações feudais de produção e gerar nova 
dinâmica para o desenvolvimento do setor industr ial . A proposta 
de alteração na estrutura de produção no campo deveria partir de 
um conjunto de discussões dos agentes diretamente envolvidos 
com esta questão. A terra deveria comportar diferentes t ipos de 

7 — W e r n e c k , N.S. Introdução à revolução brasileira. R i o de J a n e i r o , A v . Bras. 2? e d . 

1 9 6 3 . p. 2 0 8 . 



propriedades, desde as modernas propriedades capitalistas e 
as propriedades cooperativas até as propriedades estatais de pro
dução. 

Outra versão sobre esta questão é a de Caio Prado. Interpreta 
o desenvolvimento da agricultura a partir da rejeição da existência 
do feudalismo enquanto modo de produção anterior. Considera 
um erro de interpretação do conjunto dos intelectuais que procu
ravam comparar o processo histórico brasileiro com o europeu. 

Esquecem estes interpretadores, diz Caio Prado, que a situa
ção vivenciada pela Europa apresentava uma economia agrária di
ferente da nacional que, evidenciando uma estrutura vinda do feu
dalismo, se notabiliza por unidades produtivas voltadas para a pro
dução de subsistência, deixando em segundo plano a economia de 
mercado. " A economia agrária brasileira não se consti tui na base 
da produção individual ou famil iar e da ocupação parcelada da ter
ra, como na Europa, e sim, se estruturou na grande exploração 
agrária voltada para o mercado. E, o que é mais, o mercado exter
no, o que acentua ainda mais a natureza essencialmente mercantil 
da economia agrária brasileira, em contraste com a dos países eu
ropeus. Não se consti tui assim uma economia e classe camponesa, 
a não ser em restritos setores de importância secundária." (8) 

O desenvolvimento do capitalismo no Brasil esteve inicialmen
te voltado para os interesses do capital comercial, que se aproveit-
va do excedente produzido internamente. 

Mesmo com o passar dos anos, e as seguidas transformações 
que ocorreram no seio do seu desenvolvimento, a agricultura man
teve a sustentação de enorme diferenciação social, reproduzindo a 
submissão da classe trabalhadora rural às elites dominantes. 

Prado salientava que os grandes proprietários, voltados para a 
produção de maior valorização, exploravam a classe trabalhadora e 
a colocavam à mercê do avanço tecnológico, que gradativamente 
reduzia a participação dos trabalhadores no processo produt ivo. 
Estes grandes proprietários se diferenciavam dos pequenos produ
tores, que estavam inseridos em atividades secundárias, voltadas 
para o abastecimento do mercado interno (9). 

Acreditava que somente através da reforma agrária é que se 
poderia superar a precária situação sócio-econômica em que vivia 
o homem do campo, assim como desenvolver as relações de produ
ção para assegurar as condições de trabalho e um padrão de vida 

8 - Prado Jr . , Caio . A questão agrária, São Pau lo , Brasi l íense, 2? ed . 1979. p. 7 0 . 

9 - I b i d e m , p. 5 0 . 



digno. A preocupação de Caio Prado estava centralizada no avanço 
social que a reforma possibil i taria, ao contrário dos demais pensa
dores das décadas de 50 e 60, que estavam preocupados em primei
ro plano em desobstruir os entraves econômicos para o avanço do 
capitalismo industrial. 

Achava que a parceria, moldada nos pr incipios capitalistas, 
const i tu ía um primeiro estágio avançado para mod i f i cara estrutu
ra arcaica do campo, assim como urgia a necessidade de modif icar 
a legislação trabalhista no campo no intu i to de proporcionar ao 
trabalhador rural os mesmos direitos e condições de vida dos tra
balhadores urbanos. 

A manutenção da estrutura fundiár ia, com elevada taxa de 
concentração, e de uma legislação voltada mais para os interesses 
dos proprietários do que dos próprios trabalhadores rurais não tem 
permi t ido outra coisa senão perpetuar as condições de exploração 
no campo. 

3 - A G R I C U L T U R A : F Ó R M U L A E N C O N T R A D A PARA 
S U P E R A Ç Ã O DO E N T R A V E 

As teses que consideravam necessárias as mudanças na estru
tura da terra, para que o capitalismo alcançasse um estágio avança
do de desenvolvimento, fo ram refutadas no conjunto de medidas 
pol í t icas e econômicas que sucederam o per íodo em que eferves-
ceu esta necessidade. As teses de Furtado, Werneck, Caio Prado e 
tantos outros que suscitavam a reforma agrária foram vencidas pe
las forças pol í t icas ( lat i fúndios, burguesia nacional e capital inter
nacional) que apoiaram o golpe mil i tar de 1964. 

O pacto po l í t ico entre essas forças or ientou nova estratégia 
para o desenvolvimento do capitalismo no Brasil, e estas medidas 
vinham ao encontro dos interesses destas classes dominantes. Tan
t o que, para o capital internacional, aboliu-se, por exemplo, o f i m 
das restrições colocadas pelo governo anterior; para os lati fundiá
rios, garantiu-se que ocorreria uma transformação produtiva no 
campo, porém sem alterar a estrutura fundiária existente. Apesar 
de reconhecer publicamente a necessidade da reforma agrária, os 
governos militares não alterariam a posição dos lati fundiários, pois 
qualquer outra medida neste sentido romperia com o pacto das 
elites. 

Apesar do desenvolvimento do capitalismo no Brasil alcançar 
na segunda metade dos anos 60 e nos primeiros anos de 70 taxas 
de crescimento econômico da ordem de 10% a.a., isso não significa 



afirmar que, se a reforma agrária fosse realmente um entrave ao de
senvolvimento do capitalismo, este mesmo capitalismo a teria reali
zado. Graziano da Silva (10) discute esta questão e coloca que 
"( . . . ) é o própr io desenvolvimento das forças produtivas que deter
mina, em úl t ima instância, a estrutura de poder de uma sociedade, 
e, no mesmo sentido, são os antagonismos dessa estrutura de poder 
que direcionam em cada momento histórico o desenvolvimento 
dessas forças produt ivas". Neste sentido, significa af irmar que a 
classe dominante vitoriosa frente àqueles que lutavam pela reforma 
agrária optou por outros caminhos. 

Os caminhos determinados pela estrutura de poder dominan
te foram assessorados por um conjunto de estudos, que nortearam 
as medidas adotadas ao longo do regime mil i tar. Dentre as teses 
conservadoras surgidas no mesmo per íodo em que ascenderam as 
teses que suscitavam as reformas de base, destaca-se sobretudo a de 
Del f im Neto que, num primeiro momento, induziu o t ratamento 
que deveria ser adotado com relação à agricultura; num segundo 
instante, já dentro do governo com sua inf luência, solidifica-se o 
processo decisório das polí t icas públicas (11). 

Segundo Delf im Neto, a agricultura não const i tuía empecilho 
para o avanço do capitalismo, desde que os fatores de produção 
" te r ra , trabalho e cap i ta l " fossem util izados adequadamente. Ex
pressando uma visão neoclássica, as propriedades agrícolas seriam 
enquadradas em empresas agrícolas, assim como existem as empre
sas industriais; deveriam ser orientadas no sentido de ot imizar e ra
cionalizar os fatores de produção. O empresário agrícola deveria 
moldar sua produção no sentido de obter taxas de remuneração 
positivas aos capitais investidos. A o considerar a empresa agrícola 
como uma empresa capitalista qualquer, parte de uma situação de 
equi l íbr io que "(...) automaticamente elimina grande número de 
problemáticas possíveis, como, por exemplo, a da diversidade de 
relações de produção, as questões do pequeno produtor , em suas 
diferentes especificidades, e a pequena propriedade" (12). 

10 — G r a z i a n o da S i lva , J. A m o d e r n i z a ç ã o d o l o r o s a - e s t r u t u r a ag rá r ia , f r o n t e i r a agr í

co la e t r a b a l h a d o r e s rura is n o Bras i l . R io de - lane i ro , Zahar , p. 4 2 . 

11 — Cas t ro , A n a Cél ia et a l i i . E v o l u ç ã o recente e s i tuação a tua l da a g r i c u l t u r a bras i le i ra 

— s ín tese das t r a n s f o r m a ç õ e s . R i o de J a n e i r o , B i n a g r i , 1979 . A a u t o r a observa q u e , a l é m 

dos es tudos de A n t ô n i o D e l f i m N e t o , t a m b é m os es tudos de A f o n s o Celso Pastore, Perei

ra Carva lho e R u y M i l l e r Pawa a p o i a v a m os es tudos conservadores dos t e ó r i c o s amer ica

nos W . A . Lewis e T . W . S c h u l t z . 

12 — L i n h a r e s , W . Y . & T e i x e i r a da S i l va , F.C. H i s t ó r i a da a g r i c u l t u r a b ras i le i ra : c o m b a t e s 

e con t rové rs ias , o p . c i t . 



Segundo esta visão, o aumento da produtividade do setor 
agrícola viria da melhor util ização dos fatores de produção, possi
bi l i tando à agricultura atender suas cinco funções básicas: a) pro
duzir al imentos a baixo preço; b) liberar mão-de-obra para a indús
t r ia ; c) fornecer recursos para a formação de capital; d) abrir mer
cado consumidor para produtos industriais e e) produzir gêneros 
exportáveis para possibil itar a capacidade de importação. 

Todavia, torna-se importante salientar que tanto as teses que 
propunham reformas na estrutura, destacando as de Furtado, Wer
neck e Caio Prado, como também as concepções teóricas conserva
doras destacadas sobretudo nos pensamentos de Delf im Neto sobre 
a agricultura, esqueceram que o capital se reproduz de uma forma 
dinâmica independente das condições existentes. Rosa Luxem-
burg (13) já colocara anteriormente que "( . . . ) o pr imit iv ismo das 
condições permite que a acumulação se desenvolva com uma vio
lência e rapidez ext raord inár ia" . 

Neste sentido, o capital se reproduz não somente onde exis
tem avançadas relações capitalistas de produção, como também 
busca sua valorização nos setores onde tem-se a presença de rela
ções pré-capitalistas de produção. De que forma o capital se valo
riza a part ir desta últ ima? A valorização dá-se pela apropriação do 
excedente a nível de circulação, onde o capital comercial, f inancei
ro, industrial se apropria do valor gerado, na medida em que os 
preços dos produtos agrícolas tornam-se inferiores ao seu valor. 

Assim, a agricultura moldada no modo de produção capitalis
ta, orientada para trabalhar na base da eficiência e da racionalida
de, possibil i tou significativo crescimento para o setor industrial, 
assim corno pode-se af irmar que a agricultura com relações pré-ca-
pitalistas de produção, com formas arcaicas de produção, também 
criou condições para expansão do modo de produção dominante. 
Se a agricultura capitalizada permit iu fornecer recursos para a for
mação de capital, abrir mercado consumidor para produtos indus
triais e produzir gêneros exportáveis, a agricultura pré-capitalista, 
na qual estão inseridas as pequenas propriedades, a parceria, o pe
queno arrendamento e a posse, possibil itou o fornecimento de 
mão-de-obra para os demais setores, como também fo i responsável 
por grande parte da produção de alimentos, incumbida de não ele
var o custo de reprodução da força de trabalho e o custo das ma
térias-primas. " C o m isso é possível uma maior exploração da força 

13 — L u x e r n b o r g , R, A . a c u m u l a ç ã o d o c a p i t a l : e s t u d o sob te a i n t e r p r e t a ç ã o e c o n ô m i c a 

d o i m p e r a l i s m o . R io de J a n e i t o , Z a h a r , 1 9 7 0 . p. 3 1 7 . 



de trabalho, via redução do tempo de trabalho necessário e mant i 
da constante a jornada de trabalho, viabil izando assim uma acumu
lação mais rápida no setor indust r ia l " . (14) 

Na verdade, a agricultura deixa de ter um papel passivo e en-
travador no processo de desenvolvimento do capitalismo e passa a 
ter um papel ativo a part ir do momento em que é inserida no mo
vimento dinâmico do capital. A part ir do momento em que passa 
a se const i tuir num ramo do setor industr ial , um segmento de 
valorização do capital, a agricultura deixa de ser temática de 
intelectuais que a colocaram como entravadora do avanço do 
modo de produção capitalista. A agricultura capitalista e a agricul
tura voltada para um modo de produção pré-capitalista, na sua 
total idade, ao fazerem parte de um modo de produção dominante, 
independente da fase de desenvolvimento, constituem no seu bojo, 
direta e indiretamente, locais para reprodução do capital. 

A valorização do capital envolvendo a agricultura ocorre a 
part i r da industrialização deste setor. Através da "modernização 
do campo" , o capitalismo penetrou no meio rural de forma decidi
da, contr ibu indo para que o capital se reproduzisse de forma am
pliada no contexto global da sociedade brasileira. Toda dinâmica 
emana da expansão industr ial , após "( . . . ) haver consolidado a he
gemonia do capital industrial com a industrialização pesada que 
deslancha o processo de modernização da agricultura brasileira. 
Ou seja, é por força do própr io processo de industrialização do 
país que a agricultura deixa de ser um setor quase auto-suficiente 
(economia natural do complexo rural de nossas fazendas, que im
pedia a própria industrialização do país) da economia para se tor
nar parte integrante de um conjunto maior de atividades inter-rela-
cionadas (complexo agroindustrial) (15). 

O processo de industrialização da agricultura conduziu este 
setor a tornar-se um mercado demandador de meios de produção 
industriais. Permitiu que as indústrias de maquinase implementos 
agrícolas, sementes melhoradas, fert i l izantes, rações, e t c , expan
dissem sua produção, transformando a estrutura até então conside
rada arcaica de produção e entravadora do desenvolvimento do ca
pital ismo, sem contudo al terara estrutura fundiár ia. Este processo 
permit iu gradativamente que o capital começasse a ter um domí
nio relativo sobre a própria natureza, na medida em que o desen-

14 — G r a z i a n o da S i l va , J e t . a l i i . E s t r u t u r a agrár ia e p r o d u ç ã o de subsis tência na agr icu l 

t u r a bras i le i ra São Pau lo , H u c e t e c , 1980 . p. 7. 

15 — G r a z i a n o da S i l v a , J . A modernização dolorosa, o p c i t . , p. 4 6 . 



volvimento c ient í f ico e tecnológico supera as barreiras impostas 
pelas circunstâncias naturais. 

Todavia, se por um lado a util ização intensiva de ferti l izantes, 
de sementes melhoradas, de defensivos, assim como o avanço tec
nológico no setor de máquinas e equipamentos permit iu que a agri
cultura respondesse com o aumento da produtividade agrícola à 
demanda interna e externa, por ou t ro lado gerou uma série de con
tradições advindas deste processo de modernização, destacando-se 
num primeiro plano o aumento da sazonalidade do emprego, 
maior exigência e menos tempo de ocupação da força de trabalho, 
assim como, em função do instrumento uti l izado para ter acesso a 
este processo de industrialização do campo — crédito subsidiado 
— , beneficiou os grandes proprietários, que imbuídos no processo 
de acumulação passaram a adquir i r as pequenas e médias proprie
dades. 

Paralelamente à industrialização da agricultura, ocorreu um 
processo de incorporação de novas áreas ao processo de produ
ção. A existência da f ronteira agrícola sob o prisma do capital 
permit iu não só o aumento da oferta de produtos considerados 
importantes na reprodução da força de trabalho, mas também 
consti tuiu um amortecedor das tensões sociais no campo, na me
dida em que o Estado, através dos projetos de colonização, orien
tou o f l uxo migratório dos trabalhadores rurais expulsos de suas 
antigas regiões. A exemplo do processo de industrialização da agri
cul tura, o crescimento da f rontei ra agrícola no País retrata a outra 
fórmula encontrada pela classe dominante para que a reforma agrá
ria não se viabilizasse. Através do processo de colonização e até 
regularização da terra, o acordo po l í t i co das classes dominantes 
tem mant ido intocável o grande lat i fundiário e a estrutura de po
der que emana desta situação. 

Em resumo, a fo rma com que o capitalismo fo i se desenvol
vendo no Brasil conduziu a agricultura a ter um papel ativo no pro
cesso de valorização do capital, mesmo sem promover a reforma 
agrária, tão suscitada no debate acadêmico dos anos 50 e 60. Toda
via, este modo de produção não superou seus entraves. Apesar de 
ter participado deste processo não significou a solução das contra
dições. Pelo contrár io, a luta pelo acesso à terra cont inuou no bojo 
deste avanço. As lutas sociais e pol í t icas em torno da questão agrá
ria avançaram significativamente nestes úl t imos anos, ao ponto do 
regime mil i tar colocá-la como problema de segurança nacional. 

Sob outra perspectiva, o " N o v o Governo" ora empossado 
coloca a reforma agrária como uma das metas a serem alcançadas, 



pois a tensão social no campo chega a níveis significativos em al
gumas regiões do País, a despeito também de que sua concretiza
ção representará trabalho para milhares de pessoas, e conseqüente
mente pretende incrementar a produção agrícola nacional. 

Apesar do plano original sofrer modificações, conforme evi
dencia o quadro comparativo abaixo, tornando-se mui to equidis
tante do inicial, a realidade mostra o verdadeiro grau de força po
l í t ica com que se defronta o "Novo Governo" . Tal a correlação 
de força, que viu-se em função de fortes interesses contrários à 
necessidade de modif icar o projeto iniciai. 

T A B E L A 1 - Q U A D R O C O M P A R A T I V O E N T R E O P L A N O O R I G I N A L E O P L A N O 

F I N A L S O B R E A R E F O R M A A G R Á R I A - 1 9 8 5 

P L A N O O R I G I N A L P L A N O A T U A L 

R e f o r m a Agrá r ia e o Ge ta t 

• E x t i n ç ã o gradua l para que a p o l í t i c a ho- • O Ge ta t ( G r u p o E x e c u t i v o de Ter ras d o 

je e x e r c i d a pe lo Geta t possa ser assumida A l t o T o c a n t i n s ) t e m cond ições tão espe-

pelos órgãos responsáveis pela r e f o r m a ciais que p o d e m p r o b l e m a t i z a r a c o o r d e n a -

agrár ia e, q u a n d o poss í ve l , pe los p r ó p r i o s ção d o processo d e r e f o r m a agrár ia . E m 

governos estaduais e m u n i c i p a i s . deco r rênc ia d isso, a s i tuação d o G e t a t e d o 

G e b a m ( G r u p o E x e c u t i v o de Ter ras d o 

Ba ixo A m a z o n a s ) , pe lo p r ó p r i o caráter 

t e m p o r á r i o c o m q u e f o r a m c r iados , deve

rá ser e x a m i n a d a p o r u m g r u p o de t raba

l h o espec ia l . 

I n c e n t i v o s Fiscais 

• V e r i f i c a r p r o j e t o s i n a d i m p l e n t e s para • A p o l í t i c a de incen t i vos f iscais deverá 

que os imóve is rura is e n v o l v i d o s sejam ajustar-se aos o b j e t i v o s do PN R A , p a r t i c u -

t o r n a d o s áreas de i n t e r v e n ç ã o para a re- l a r m e n t e n o que se refere aos aspectos f u n -

f o r m a agrár ia ; i m p e d i r que as áreas dest i - d iá r ios . P o r t a n t o , serão fe i t os l e v a n t a m e n -

nadas à r e f o r m a sejam o b j e t o de invest i - tos e aval iação dos p r o j e t o s agropecuár ios , 

m e n t o s o r i u n d o s de i n c e n t i v o f i sca l ; i m - ag ro indus t r i a i s e de c o l o n i z a ç ã o i n a d i m -

p e d i m e n t o de que l a t i f ú n d i o s ( i n c l u í d o s p len tes , o b j e t i v a n d o t o r n a r os i m ó v e i s ru -

o u não c o m o p r o p r i e t á r i o s para a r e f o r m a rais nas respect ivas áreas passíveis de in ter -

agrár ia) possam receber i ncen t i vos . venção para a r e f o r m a agrár ia . 

Áreas Ind ígenas 

• Ace le ra r o processo de demarcação de • E s s a s terras d e v e m ser p ro teg idas e de-

todas as áreas ind ígenas , m e s m o que n u m a fend idas p o r t o d a a soc iedade. A garant ia 

p r i m e i r a e tapa emergenc ia l se c o n s t i t u a de seu uso p leno pelos ind ígenas é u m a 



apenas na f i x a ç ã o de l im i tes para assegurar das f i na l i dades básicas da r e f o r m a agrár ia , 

a d e l i m i t a ç ã o i n i c i a l . o que será a lcançado c o m a p r o m o ç ã o d o 

reassen tamento de não-Tndios o c u p a n t e s 

de áreas ind ígenas , c o m a dev ida suspensão 

dos t í t u l o s de d o m i n i o que e v e n t u a l m e n t e 

i n c i d a m sobre essas ter ras. 

P rogramas de C o l o n i z a ç ã o 

• Não serão aber tos novos p r o j e t o s o f i c ia i s • O g o v e r n o p r o c u r a r á desenvo lver u m a 

d u r a n t e 1 9 8 6 e 1 9 8 7 (nesse p e r í o d o os ação in tegrada en t re a c o l o n i z a ç ã o o f i c i a l e 

p r o j e t o s já i m p l a n t a d o s serão e n q u a d r a d o s a p a r t i c u l a r , esta p r i n c i p a l m e n t e através de 

d e n t r o da r e f o r m a agrá r ia ) ; f i sca l ização das coopera t i vas idôneas q u e , a lém de c u m p r i -

áreas de c o l o n i z a ç ã o p a r t i c u l a r ; o rgan i za - r e m r i g o ros a men te a legislação e m v igo r , 

ção social dos parce le i ros de f o r m a q u e as deverão dar à a t i v idade caráter de p r o m o -

un idades t o r n e m - s e a u t ô n o m a s após sua ção e c o n ô m i c a , social e p o l í t i c a às f a m í l i a s 

i m p l a n t a ç ã o . d o p e q u e n o p r o d u t o r . 

D e f i n i ç ã o das Áreas Pr io r i t á r ias 

• I n c i d ê n c i a de c o n f l i t o s pela posse da * As áreas dest inadas aos assentamentos 

t e r r a ; i n c i d ê n c i a de l a t i f i j n d i o s p r ó x i m o s c o m p õ e m - s e de ter ras passrveis de desapro-

aos grandes cen t ros u r b a n o s o u áreas p r iação e de recursos f u n d i á r i o s p ú b l i c o s 

d e n s a m e n t e p o v o a d a s ; ex i s tênc ia de g ran - e v e n t u a l m e n t e ex is ten tes e d i s p o n í v e i s 

de n ú m e r o de t raba lhadores rura is sem para serem i n c o r p o r a d o s ao processo de 

t e r r a ou c o m p o u c a t e r r a , a r r e n d a t á r i o s , r e f o r m a agrár ia . Essas áreas serão inser idas 

parce i ros , posse i ros , m i n i f u n d i s t a s e assa- naquelas estabelecidas nos p lanos regionais 

l a r iados ; o c o r r ê n c i a de obras p ú b l i c a s de r e f o r m a agrár ia , 

c o m o barragens e açudes; e n ã o - p r i o r i -

zação de te r ras o n d e haja prováve is p o p u 

lações ind ígenas . 

C r é d i t o Rura l 

• P r o g r a m a especial de c r é d i t o c o m o o b j e - « A cr iação de u m p r o g r a m a especial de 

t i v o de a tender às d e m a n d a s para o assen- c r é d i t o ru ra l deverá c o n t e m p l a r n o r m a s 

l a m e n t o de f o r m a s i m p l i f i c a d a ; c o n d i ç õ e s espec í f icas de c r é d i t o para os bene f i c iá r i os 

especiais de j u r o s e c o r r e ç ã o m o n e t á r i a ; da r e f o r m a agrár ia e suas o rgan izações ; 

novas c o n d i ç õ e s para o c r é d i t o r u r a l , cap tação de recursos e o c o n t r o l e das 

i n t r o d u z i n d o - s e a a b e r t u r a para a respon- ap l icações de c r é d i t o r u r a l ; operações de 

sab i l idade i n d i v i d u a l . c r é d i t o i n d e p e n d e n t e de garan t ia rea l ; 

p r i o r i d a d e c r e d i t í c i a à p r o d u ç ã o de 

a l i m e n t o s básicos e c o b e r t u r a c r e d i t í c i a 

i n teg ra l para cus te io e i n v e s t i m e n t o s . 

F o n t e : Folha de São Paulo - 1 1 . 1 0 . 8 5 . 



T A B E L A 2 - M E T A S E Á R E A N E C E S S Á R I A D O P N R A P O R R E G I Õ E S 

- B R A S I L 1 9 8 5 / 8 9 

Grandes S u p e r f í c i e Metas e área necessária 

Regiões t e r r i t o r i a l 

t o t a l / k m ^ F a m í l i a s k m ^ 

N O R D E S T E 1 .539 .632 6 3 0 . 0 0 0 1 8 9 . 0 0 0 

S U D E S T E 1 . 5 3 9 . 6 3 2 2 8 0 . 0 0 0 4 3 . 7 0 0 

C E N T R O - O E S T E 1 . 8 7 9 , 3 5 6 2 1 0 . 0 0 0 7 5 . 6 0 0 

S U L 5 6 2 , 0 7 1 1 4 0 . 0 0 0 2 1 . 8 0 0 

B R A S I L 8 . 4 5 1 . 1 8 9 1 . 4 0 0 . 0 0 0 4 3 0 . 9 0 0 

F o n t e : Folha de São Paulo ~ o u t / 8 5 . 

Somam-se ainda os principais retrocessos: a) desapropriações 
limitadas apenas a parte de cada lat i fúndio, e não à propriedade in
teira; b) indefinição quanto a áreas prioritárias para desapropria
ções no PNRA e c) obrigatoriedade do Presidente da República e 
não do presidente do INCRA de aprovar os planos regionais. 

A despeito das mudanças citadas, o Plano Nacional de Refor
ma Agrária — PNRA — pretende, no per íodo de 1985/1989, bene
f iciar cerca de um milhão e quatrocentas mil famíl ias em todo o 
ter r i tór io nacional, orçado pelo M I R A D (Ministério da Reforma 
e Desenvolvimento Agrário) em C r $ 43,154 tr i lhões (em valores 
de maio/85) . 

CONCLUSÃO 

As propostas de realização da reforma agrária neste País fo
ram superadas pelos acordos entre as classes dominantes que esta
vam interessadas em manter inalterada a estrutura da terra. Optou-
se pela modernização conservadora orientada para viabilizar a pe
netração do capitalismo no campo. Passados aproximadamente 22 
anos, o capitalismo entrou em franco desenvolvimento neste País, 
sem contudo alterar a posição dos lati fúndios ou dar acesso à terra 
para quem nela trabalhar. 

Ocorreu um abandono das medidas, embora até traçadas, que 
alterassem a propriedade existente. A pol í t ica existente objetivou 
eliminar as áreas de tensão social, reprimir os conf l i tos e estabele-



cer a colonização das áreas devolutas através dos projetos de colo
nização. 

Neste processo, a luta camponesa manteve o seu nível de re
sistência. Os conf l i tos fo ram ocorrendo em várias áreas e em dife
rentes instâncias. A luta do posseiro pela garantia da terra e dos 
bóias-frias para conseguir não só o direi to de emprego mas também 
uma legislação justa fez-se presente do norte ao sul , do leste ao 
oeste neste País. 

O desenvolvimento das forças produtivas, espelhadas pelo es
tágio que a modernização assumiu, não solucionou os problemas 
dos trabalhadores rurais; pelo contrár io, este processo gerou uma 
série de contradições, que faz a luta estar presente no seu dia-a-
dia. 

A necessidade da reforma agrária hoje, permite, além da pos
sibilidade da superação econômica, a eliminação do grau de de
pendência que prende o trabalhador rural aos donos das terras. 
O monopól io da terra afasta as garantias pol í t icas e jur ídicas do 
trabalhador do campo. Como diz Moacir Palmeira, a luta dos cam
poneses pela reforma agrária é uma luta pela própria cidadania, no 
sentido do homem do campo se const i tuir num cidadão pleno, 
com direitos de alfabetização, de conscientização de classe. 

Assim como a reforma sobrepõe simplesmente a distribuição 
de terras, mesmo numa sociedade de classes, a luta dos trabalhado
res rurais avança no sentido de terem acesso igualitário ao crédito, 
aos subsídios, à comercialização, etc. 

A luta hoje, a nível de Brasil, encaminha-se para este sentido. 
O processo de redemocratização da sociedade não pode ocorrer 
resguardando o atrasado. Neste sentido, os partidos pol í t icos, as 
associações de classes, a Igreja, os sindicatos têm procurado incluir 
nas áreas de suas atuações a influência direta e indireta sobre os 
movimentos sociais no campo. 

Entende-se que qualquer conquista ocorrerá através da luta 
pol í t ica que se travará no bojo da sociedade. Neste sentido, a re
forma agrária jamais virá por consenso, mas resultará do conf l i to e 
dos antagonismos das classes sociais envolvidas com esta questão. 
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